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4º Módulo - Direito

	DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 
Os alunos, em trios (formações que poderão ser alteradas para o próximo bimestre), devem elaborar um Parecer Jurídico Interdisciplinar (cujos modelos, à sua escolha, estão à disposição no Google Classroom) que aborde todas as unidades de estudo do módulo a partir do caso hipotético apresentado abaixo.

OBJETIVOS
Auxiliar o aluno a preparar-se para que ele seja:
· competente do ponto de vista técnico, político e ético, plenamente cônscio de sua responsabilidade na tomada de decisões;
· preparado para problematizar o processo de trabalho no campo do Direito, explorando suas contradições em favor das demandas legítimas da sociedade brasileira;
· capaz de analisar, interpretar e aplicar os conhecimentos adquiridos no curso, buscando novas respostas aos problemas apresentados, exercitando sua autonomia técnico-intelectual;
· compromissado com a formação permanente, com o diálogo e com a convivência guiada pela ética da solidariedade, preocupado com os problemas de seu tempo e de seu espaço;
· apto a constituir-se referência de qualidade nos serviços por ele prestados, individual, associada ou coletivamente, ensinando e desenvolvendo a cidadania pelo exemplo ativo e atuante;
· competente para identificar necessidades individuais e coletivas, interferindo na alteração do perfil social, econômico e político do país, desenvolvendo formas judiciais e extrajudiciais de prevenção e solução de conflitos;
· dotado de sólida formação humanística, técnica e prática, compreendendo a complexidade do fenômeno jurídico e as transformações sociais, bem como a gênese, fundamentos, evolução e conteúdo do ordenamento jurídico vigente.

INSTRUÇÕES
· O Parecer Jurídico será elaborado tendo como base o caso hipotético anexo, em que deverão ser respondidos questionamentos formulados no formato de consulta. 
· Não haverá orientação específica dos docentes para a solução dos questionamentos formulados, todavia, eles deverão abordar os conteúdos, ainda que superficialmente, em suas aulas. Espera-se que os estudantes busquem as informações necessárias e complementares em todos os meios disponíveis (material de aula, biblioteca, sites jurídicos, entrevistas com profissionais da área, pesquisa de campo, etc), uma vez que o caso não é fácil e a solução não é óbvia.
· Cada grupo deverá entregar um único Parecer Jurídico em formato digital (arquivo.doc), enviando o arquivo em formulário próprio a ser disponibilizado no Google Classroom dedicada ao projeto integrado.
· Prazo de entrega: 11/11/2022
· O padrão de resposta esperado será divulgado no dia 16/11/2022


PONTUAÇÃO:
O valor máximo a ser acrescido na nota P1 de cada um dos professores das unidades presenciais do módulo será o de dois pontos. O valor a ser atribuído será o resultado da média obtida pela soma das notas individuais dos professores, dividida por cinco, admitindo-se apenas um décimo após a vírgula e sem aproximação. As notas dos professores serão atribuídas da seguinte forma: 
· 0,0 (zero), caso não seja entregue o parecer no prazo 
· 0,5 (meio), caso o parecer seja considerado ruim 
· 1,0 (um) caso o parecer seja considerado regular
· 1,5 (um e meio) caso o parecer seja considerado bom
· 2,0 (dois), nota destinada apenas aos pareceres passíveis de publicação oficial, na opinião do professor. 



CASO HIPOTÉTICO



MD Technologies é uma empresa muito conhecida no estado de São Paulo, pertencente ao ramo de comércio eletrônico, tendo seu auge principalmente após a segunda metade dos anos 2000, com sede na capital paulista e com uma filial na cidade de Mogi das Cruzes - SP, sendo uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) de titularidade de Márcio Dias.
Márcio Dias é formado em ciência da computação e desde seus vinte anos de idade se dedica a este ramo, tendo se especializado, também, na atividade comercial.
No ano de 2015, decidiu mudar-se da capital e passou a residir na cidade de Mogi das Cruzes com a finalidade de observar de perto e auxiliar o crescimento da sua unidade filial, uma vez que a sede da sua empresa ia “de vento em popa”.
Para sua residência, alugou um apartamento em zona nobre da cidade, pagando, mensalmente, a título de aluguéis, o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).
Neste período, a vida financeira de Márcio também era próspera. 
Faturando altos lucros, com as obrigações relativas aos fornecedores em dia, Márcio também vivia de maneira confortável: possuía automóveis de luxo, frequentava restaurantes clássicos e caros e regularmente fazia viagens ao exterior.
Mas tudo mudou a partir do final de 2018.
Uma grave crise internacional no setor de comércio eletrônico afetou de maneira significativa os negócios de Márcio e, com os impactos negativos em sua empresa, houve consequências para sua vida econômica pessoal: a empresa passou a não mais honrar alguns fornecedores e Márcio começou a se endividar.
Em meados de 2021, Márcio encerrou as atividades da empresa em Mogi das Cruzes e decidiu retornar para a capital para tentar recuperar a vida financeira da unidade lá localizada - agora já uma Sociedade Limitada Unipessoal (SLU). 
Todavia, em razão das dificuldades financeiras, acabou por deixar inadimplidos seis meses de aluguel do apartamento no qual residia, bem como restou não pontual nas obrigações com alguns fornecedores.
Oportuno dizer que Márcio sempre foi uma pessoa independente e completamente avesso à atividade clássica de sua família paterna: a política.
A família paterna de Márcio sempre foi conhecida por grande participação política, sendo certo que seus membros, em especial seu pai, Olavo Dias, costumeiramente se candidatavam a cargos eletivos e, em 2018, Olavo, após grande campanha, alcançou a chefia do Poder Executivo estadual: foi eleito Governador.
Desanimado com sua situação econômico-financeira e desiludido com os acontecimentos envolvendo seu ramo de atuação, Márcio decide por ter uma séria conversa com seu pai durante um evento de família.
- É, pai, a situação não está nada boa. Acredito que desta vez eu tenha que fechar a empresa e buscar outras oportunidades. Disse Márcio.
- Pois é, meu filho, não acha que já passou da hora de aceitar o seu destino e passar a atuar naquilo que a nossa família nasceu para fazer: a política? Você se daria muito bem nesta área e, como bom comerciante que é, tenho certeza que seria um excelente parlamentar.

E assim, após refletir muito sobre o assunto, ainda em 2021, Márcio filia-se ao partido de seu pai e decide, então, pleitear mandato eletivo para o cargo de Deputado Federal por São Paulo nas eleições do ano seguinte, 2022.
Durante as reuniões internas do partido, a comissão interna responsável pelas prévias das candidaturas emite o seguinte parecer a respeito da provável campanha eleitoral de Márcio:
“Item 2.1 - Com relação à pretensão do sr. Márcio Dias para o pleito eleitoral do ano seguinte, almejando o cargo de Deputado Federal, esta comissão partidária entende que o indeferimento é a medida adequada, pois, à luz da legislação eleitoral vigente e das disposições constitucionais acerca do tema, o pretendente é descendente em primeiro grau (filho) do atual Governador do Estado de São Paulo, sr. Olavo Dias, e, considerando que este irá pleitear a reeleição nas eleições seguintes, há causa material de inelegibilidade do pretendente em razão do parentesco. Por fim é de melhor interesse, neste momento, do partido a candidatura do Sr. Olavo, cuja reeleição, em nosso entendimento, possui alta probabilidade de se firmar”.

Diante do parecer da comissão, o órgão partidário responsável decide por não autorizar a candidatura de Márcio para o pleito seguinte, embora ainda seja oportunizado, ao pretendente, recurso para o Diretório Estadual do partido.
Enquanto ainda não firmada sua situação no aspecto político, em nada há de melhoras em sua questão financeira.
Tendo que dispor de alguns bens da empresa para saldar as dívidas de alguns credores e de alguns colaboradores que teve que demitir em razão do péssimo cenário, Márcio chega a situação em que a MD Technologies não mais possui patrimônio além do essencial para as atividades da unidade sede da capital.
E não mais, para sua surpresa, Márcio é citado em uma ação de cobrança, em trâmite na Comarca de Mogi das Cruzes, na qual sua locadora, sra. Ângela Morais, pleiteia sua condenação consistente no pagamento dos seis meses de aluguéis vencidos e não pagos, no montante de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), além de uma multa de 20% (vinte por cento) sobre tal valor, prevista no contrato.
Atribulado com tudo o que estava vivenciando, Márcio deixa decorrer in albis o prazo para contestar e tampouco especifica provas. Em sentido contrário, Ângela acaba por requerer o depoimento pessoal de Márcio e, acolhendo tal pleito, o juiz então, designa audiência de instrução a ser realizada na comarca de Mogi das Cruzes a fim de que possa ser colhido o depoimento pessoal do empresário paulistano. Consigna ainda, da decisão, que o não comparecimento pessoal injustificado do requerido à audiência poderia lhe acarretar prejuízos processuais - informação que acaba recebendo quando intimado da mencionada audiência.
Não obstante tal visita do oficial de justiça recebida, Márcio ainda toma ciência de dois outros processos, cuja citação recebe no mesmo dia.
O primeiro deles se trata de uma ação de cobrança contra a sua empresa MD Technologies, na qual a outra empresa, PNTM Security, então fornecedora de serviços de segurança à empresa de Márcio, alega na inicial que não recebeu os pagamentos relativos a três meses de serviços cujo valor totaliza o montante de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 
Na cópia da inicial, denominada contrafé, além do pedido de condenação da MD Technologies, Márcio estranha o seguinte pedido:
“3 - Conforme explicitado na inicial e diante da notícia de que a empresa-ré, na figura de seu proprietário, vem dilapidando seu patrimônio de modo a não honrar com as obrigações contraídas, requer a desconsideração da personalidade jurídica a fim de que seja incluído no polo passivo seu proprietário, Márcio Dias”.
Ao verificar o mandado de citação, notou Márcio que, quanto a tal pleito, assim definiu o juiz:
“Quanto ao pleito de item 3 da inicial, este será deliberado após a apresentação de eventual contestação por parte da empresa requerida”.
E quanto ao último mandado de citação, Márcio percebe que se trata de um processo criminal gerado de um inquérito policial datado do ano de 2019 no qual sua empresa e mais outras duas foram investigadas por estarem cometendo crimes contra a ordem tributária.
O procedimento foi instaurado a fim de investigar condutas que estariam incursas no art. 1º, inciso V, da Lei n. 8.137/90 consistentes no fato de tais empresas não fornecerem, mesmo quando obrigadas, nota fiscal relativa à venda de mercadorias ou serviços.
Márcio se recorda que foi chamado à delegacia por várias vezes, mas não compareceu pois, ou tinha compromissos profissionais inadiáveis ou viagens para o exterior que não poderiam ser remarcadas. Ademais, Márcio piamente acredita que não fornecer nota fiscal de suas mercadorias ou serviços não passava de uma irregularidade simples, por isso não deu tanta importância para o que ocorria na delegacia, vez que nunca ouviu falar que não fornecer nota fiscal era considerado crime. Sequer sabia que a lei existia.
No entanto, mesmo assim, na cópia da denúncia acompanhada do mandado de citação, dispôs o Promotor de Justiça que o acusa:
“... vem por meio desta denunciar MÁRCIO DIAS como incurso nas penas do art. 1º, inciso V, da Lei n. 8.137/90, por, no período de fevereiro a dezembro de 2019, ter, conforme apurado, por vinte vezes, negado a fornecer, quando obrigado, nota fiscal das mercadorias e serviços apontados nas folhas 15/40 do inquérito policial, pleiteando, desde já, sua condenação”.
Márcio Dias, então, decide procurar um escritório de advocacia para formular os seguintes questionamentos:
1. Está correta a decisão do partido de indeferir internamente a candidatura a Deputado Federal do consulente com base nos motivos apontados? Há, de fato, hipótese de inelegibilidade?
2. Quanto à audiência designada em Mogi das Cruzes, no processo de cobrança dos aluguéis, é obrigatória a presença física do consulente?
3. No processo contra a empresa MD Technologies, o que significa o pedido formulado pela empresa autora? É possível que o patrimônio pessoal de Márcio responda pela dívida de sua empresa? Se for possível, em quais casos?
4. Diante da denúncia criminal formulada contra sua pessoa, considerando que o consulente nunca soube da existência da mencionada lei, qual tese poderia ser alegada em sua defesa?
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Na condição de advogados de Márcio, formulem um parecer jurídico que responda aos questionamentos apresentados de maneira fundamentada.




PROJETO INTEGRADO – 4º Módulo
PARECER


PARECER JURÍDICO
Assuntos: inelegibilidade eleitoral, depoimento pessoal, desconsideração da personalidade jurídica, erro de proibição.
Consulente: Márcio Dias
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. INELEGIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DEPOIMENTO PESSOAL POR VIDEOCONFERÊNCIA. DIREITO EMPRESARIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. DIREITO PENAL.  ERRO DE PROIBIÇÃO EVITÁVEL.
 
Trata-se de uma consulta formulada por Márcio Dias acerca dos seguintes assuntos: possibilidades de inelegibilidade eleitoral; comparecimento pessoal obrigatório à audiência; hipóteses de desconsideração da personalidade jurídica; defesa quanto a um crime contra a ordem tributária.
O consulente informa ser proprietário da “MD Technologies”, importante firma do ramo tecnológico, sediada na cidade de São Paulo e com filial no município de Mogi das Cruzes/SP. Refere-se a uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI).
No ano de 2015, esse próspero empresário, a fim de acompanhar de perto as atividades de sua unidade filial, mudou-se da capital paulista para Mogi das Cruzes, passando a residir em um apartamento de muitíssimo prestígio, de propriedade da Sra. Ângela Morais.
Ocorre que, em razão de uma grave crise internacional no âmbito de comércio eletrônico, no fim de 2018, a “MD Technologies” deixou de honrar inúmeros fornecedores, sendo necessário que dispusesse de todos os seus patrimônios para saldar as dívidas de determinados credores.
Em 2021, levando em consideração esse cenário de grande impacto econômico, Márcio decide fechar a empresa filial e retornar para São Paulo, com vista à recuperação da vida financeira da unidade lá situada, que agora passa a ser caracterizada como uma Sociedade Limitada Unipessoal (SLU).
Nesse contexto, em face à dificuldade financeira enfrentada pelo consulente, este, desanimado com os acontecimentos que abrangem a área em que atua, decide filiar-se ao partido político de seu pai para pleitear, nas eleições de 2022, mandato eletivo para o cargo de Deputado Federal por São Paulo, forma pela qual seria possível que ele ascendesse socialmente.
Contudo, apesar da tentativa, teve sua candidatura não autorizada pelo órgão partidário, na medida em que recebeu da comissão interna responsável pelas prévias candidaturas o seguinte parecer:
“Item 2.1- Com relação à pretensão do sr. Márcio Dias para o pleito eleitoral do ano seguinte, almejando o cargo de Deputado Federal, esta comissão partidária entende que o indeferimento é a medida adequada, pois, à luz da legislação eleitoral vigente e das disposições constitucionais acerca do tema, o pretendente é descendente em primeiro grau (filho) do atual Governador do Estado de São Paulo, sr. Olavo Dias, e, considerando que este irá pleitear a reeleição nas eleições seguintes, há causa material de inelegibilidade do pretendente em razão do parentesco. Por fim é de melhor interesse, neste momento, do partido a candidatura do Sr. Olavo, cuja reeleição, em nosso entendimento, possui alta probabilidade de se firmar”.
 
Além da improbabilidade de ingre[1] ssar na carreira política, o consulente também é cientificado de três processos que o envolve:
O primeiro, em trâmite na Comarca de Mogi das Cruzes, diz respeito à cobrança de aluguéis em atraso de seu apartamento. Nessa ação, Márcio deixa de apresentar contestação em prazo hábil e de especificar provas. A audiência de instrução é agendada para que preste depoimento. Ao ser intimado da referida audiência a ser realizada no município de Mogi das Cruzes, é informado de que o não comparecimento pessoal à sessão poderia acarretá-lo danos processuais.
O segundo processo trata-se também de uma cobrança, desta vez, instaurada pela empresa “PNTM Security”, que alega não ter recebido o pagamento relativo ao fornecimento de serviços de segurança à firma de Márcio. Insta frisar que, visando o efetivo recebimento, a desconsideração da personalidade jurídica da “MD Technologies”, é solicitada ao magistrado.
A terceira ação judicial é oriunda de um inquérito policial implementado no ano de 2019, quando sua firma foi investigada por não fornecer, mesmo quando obrigada, nota fiscal referente à venda de mercadorias, prática incursa no art. 1º, inciso V, da Lei 8.137/90. Apesar de ter sido chamado inúmeras vezes para comparecer à Delegacia, não esteve presente por acreditar, com absoluta certeza, que não apresentar notas fiscais era uma mera irregularidade, desconhecendo a norma supramencionada.
É o relatório.
Passamos a opinar.

I - QUANTO AO INDEFERIMENTO INTERNO DA CANDIDATURA DO CONSULENTE
Foi correta a decisão da comissão interna de indeferir a candidatura de Márcio Dias a Deputado Federal de São Paulo, haja vista que ele é, diante das circunstâncias apresentadas, caracterizado como inelegível.
No âmbito jurídico, a inelegibilidade pode ser definida como o atributo daquele que não pode se eleger para cargo político por não atender certas exigências legais. No trecho constitucional a seguir, são expressas algumas delas:
[...]Art. 14. § 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.
§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único período subsequente.
§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito.
§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.[...](Art. 14, § 4 ,§ 5, § 6,§ 7,CF)
Nessa conjuntura, destaca-se o livro “Lei da Inelegibilidade Comentada: Legislação e Jurisprudência Atualizadas, Leis da Ficha Limpa e da Minirreforma Eleitoral”, do advogado e autor Marino Pazzalini Filho, dado que o termo “inelegibilidade” é conceituado da seguinte maneira:
“a sanção de inelegibilidade restringe a capacidade eleitoral passiva do eleitor, ou seja, o direito de se candidatar e eventualmente, se eleger, permanecendo o  inelegível em pleno gozo de seus direitos ativos de votar e de participação política, inclusive de exercer atividades políticas” (Filho, Marino P. Lei de Inelegibilidade Comentada: Legislação e Jurisprudência Atualizadas, Leis da Ficha Limpa e da Minirreforma Eleitoral. Disponível em: Minha Biblioteca, Grupo GEN, 2014).
Verifica-se, em face dessa definição e do trecho constitucional mencionado, que o caso de Márcio Dias enquadra-se, perfeitamente, na hipótese de inelegibilidade taxativamente expressa no § 7º do artigo 14 da Constituição Federal. A assertiva dá-se em função do consulente ser filho (consanguíneo de primeiro grau) do Sr. Olavo Dias, atual Governador de São Paulo. Fato que impossibilita o consulente de candidatar-se, nas eleições de 2022, para exercer o cargo de Deputado Federal do estado paulista.
Insta frisar que a impossibilidade, em razão de parentesco, de ingresso neste e em outros serviços de esfera pública que carecem de votação têm as seguintes finalidades: impedir que candidatos venham a ser beneficiados em função de sua relação próxima com o chefe do executivo e impossibilitar a preponderância política de um mesmo grupo familiar. Assim sendo, a alternância de poder é favorecida, de modo que tende a preservar a imparcialidade e moralidade dos órgãos jurisdicionais. Nas palavras de Kildare Gonçalves Carvalho, magistrado e professor: “as inelegibilidades visam proteger a probidade administrativa, a moralidade para o exercício do mandato, considerada a vida pregressa do candidato [...]” (CARVALHO, 2012, p. 849).
Nesse contexto, vale a transcrição dos arestos jurisprudenciais do Tribunal Regional Eleitoral, respectivamente, de Piauí e Paraná:
 
EMENTA. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. ELEIÇÕES 2012. INELEGIBILIDADE SUPERVENIENTE. PARENTESCO. ART. 14 § 7º DA CF/88. RCED. POSSIBILIDADE. NÃO PROVIMENTO. 1. A inelegibilidade por parentesco pode ser arguida em recurso contra expedição de diploma (art. 262, I, do Código Eleitoral), mesmo tratando-se de fato superveniente ao pedido de registro. Procedentes. 2. Agravo regimental não provido. (Tribunal Superior Eleitoral TSE- Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral: AgR-RespeXXXXX-80.2013.618.0000 PI).
EMENTA: RECURSO ELEITORAL- REGISTRO DE CANDIDATURA- PARENTESCO POR CONSANGUINIDADE- CAUSA DE INELEGIBILIDADE – RECURSO DESPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA. 1. A norma é categórica ao afirmar que não se pode concorrer ao cargo de vereador na jurisdição do cônjuge ou do parente prefeito, reeleito ou não. 2. Registro de candidatura indeferido. 3. Recurso desprovido. (Tribunal Regional Eleitoral de Paraná TRE-PR- RECURSO ELEITORAL: RE 5907 PR).
 
Portanto, torna-se evidente que foi adequada a posição do partido de indeferir internamente a candidatura do consulente a Deputado Federal da cidade de São Paulo, uma vez que é clara a ocorrência de inelegibilidade. Isso porque Márcio, que não é titular de mandato eletivo, sendo filho do atual Governador do estado paulista, ao se candidatar no território de circunscrição de seu pai, certamente, iria contrariar a conduta proposta no art.14, § 7º, da Constituição Federal Brasileira.

II -  	QUANTO AO COMPARECIMENTO DO CONSULENTE À AUDIÊNCIA
Como explicitado, Márcio Dias foi citado em ação de cobrança por sua antiga locadora, a Sra. Ângela Morais, no entanto, o consulente vem por deixar decorrer “in albis” o prazo de contestação. Em razão de requerimento acolhido pelo juiz, Márcio é então indiciado a comparecer em audiência na cidade de Mogi das Cruzes – SP. Tal assunto se trata de depoimento pessoal da parte que tem como natureza jurídica o interrogatório livre, forma de prova que é melhor explicada por Carnelutti, que diz:
“Por meio dele a parte é convidada a fazer a sua declaração de ciência sobre determinados fatos contrários ao seu interesse afirmados especificamente pelo adversário” (CARNELUTTI, Francisco. A prova, 4º ed. Brookseller, Campinas, 2005.)
Dado tal entendimento, o compromisso de comparecer em audiência de instrução e julgamento é de extrema importância, pois caso Márcio não compareça, dar-se-á razão aos fatos apresentados por Ângela Morais, sendo assim resultante em aplicação de pena para o consulente que não demonstrou interesse em depor, firmado tal no art. 385 §1º do Código de processo Civil, que ressalta:
Art. 385. Cabe à parte requerer o depoimento pessoal da outra parte, a fim de que esta seja interrogada na audiência de instrução e julgamento, sem prejuízo do poder do juiz de ordená-lo de ofício.
§ 1º Se a parte, pessoalmente intimada para prestar depoimento pessoal e advertida da pena de confesso, não comparecer ou, comparecendo, se recusar a depor, o juiz aplicar-lhe-á a pena. 
Outra coisa importante a ressaltar é que deve o consulente comparecer pois como já foi pré estabelecido o mesmo deixou o processo correr “in albis” ou seja não apresentou contestação contra a ação dentro do prazo estipulado e muito menos provas que o sanam do pagamento de tal dívida, fato o qual segundo o art.344 do CPC, é também caso revelia:
Art. 344. Se o réu não contestar a ação, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor.
Importante ressaltar que o depoimento pessoal busca a realidade do “fato”, ou seja, busca o juiz entender melhor o ocorrido para que possa dar seguimento ao trâmite processual, por isso é suma sua importância, para que haja exatidão, segundo pensamento de Pontes Miranda,“ a prova no processo é o que concorre para que o juiz, ao aplicar a lei, fique certo de que está a prestar, com exatidão, o que se prometera: a tutela jurídica”. Pois antes o depoimento era somente forma de obter a confissão do depoente, porém veio a sofrer alterações, onde mesmo sendo de principal finalidade a confissão, não se trata mais de seu único intuito segundo o jurista Daniel Amorim Assumpção Neves:
“Ocorre, entretanto, que o contato pessoal do juiz com as partes pode, em razão da aplicação do livre convencimento motivado do juiz, esclarecer alguns fatos que não tenham chegado ao seu conhecimento somente após o filtro do patrono que subscreve as peças processuais. Não seria absurdo, portanto, imaginar uma situação em que o depoimento pessoal favoreça a parte que o prestou, devendo o juiz, entretanto, sempre levar em consideração o interesse direto da parte em se sagrar vitoriosa na demanda.” (NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. Volume único. 5ª ed., págs. 436 e 437).
No entanto, ocorre que pelo fato de Márcio não mais residir em Mogi das Cruzes/SP, não há necessidade de que ele se desloque da capital paulista até esse município para prestar depoimento, podendo ceder-lhe da Comarca de São Paulo, mediante sala passiva, um ambiente que é exclusivamente destinado ao depoente que não possa comparecer fisicamente, sendo então ouvido por meio virtual. Opção essa que vem sendo muito utilizada, não somente quando se trata do comparecimento do consulente, mas também para a agilização de processos judiciais. e também estando essa resguardada no art. 385 §3° do Código de Processo Civil:
[...]Art. 385. § 3º O depoimento pessoal da parte que residir em comarca, seção ou subseção judiciária diversa daquela onde tramita o processo poderá ser colhido por meio de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, o que poderá ocorrer, inclusive, durante a realização da audiência de instrução e julgamento.[...]
Fatos os quais são sustentados por dadas jurisprudência:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DO DÉBITO CUMULADA COM REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS - INSCRIÇÃO DO NOME DO CONSUMIDOR EM CADASTRO DE INADIMPLENTES - INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE AUTORA - NÃO COMPARECIMENTO À AUDIÊNCIA DESIGNADA PARA O SEU DEPOIMENTO PESSOAL - APLICAÇÃO DA PENA DE CONFESSO - IMPERIOSIDADE - LEGITIMIDADE DO APONTAMENTO DESABONADOR - DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS - O não comparecimento injustificado da parte intimada pessoalmente à audiência designada para o colhimento de seu depoimento pessoal enseja a aplicação da pena de confissão, nos termos do artigo 385 , § 1º do CPC , presumindo-se a veracidade dos fatos contra ela alegados - Perpetrada em exercício regular de direito, a negativação do nome do consumidor não lhe enseja direito à indenização, por ausência de ato ilícito.
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA POR MEIO TELEPRESENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPARECIMENTO DA PARTE. INCAPACIDADE TÉCNICA. ADIAMENTO DO ATO.
O Conselho Nacional de Justiça condiciona a realização de audiência por videoconferência à possibilidade de comparecimento das partes (art. 6º, § 3º, Resolução 314/2020). Cabe ao magistrado, portanto, adiar os atos que não puderem ser praticados pelo meio telepresencial, analisando as peculiaridades do caso concreto, inclusive quanto à capacidade técnica e posse dos meios adequados pelas partes.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO - DEPOIMENTO PESSOAL - DOMICÍLIO DA PARTE EM COMARCA DIVERSA - REGRA - REALIZAÇÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA - DENTRO DAS DEPENDÊNCIAS DA UNIDADE JUDICIÁRIA - PRESERVAÇÃO DA INCOMUNICABILIDADE - EXCEÇÃO - CARTA PRECATÓRIA - FUNDAMENTAÇÃO - DECISÃO REFORMADA EM PARTE.
- O depoimento pessoal de parte que reside fora da comarca deve ser realizado, em regra, por sistema de videoconferência, dentro das dependências da unidade judiciária, inclusive em situação em que a pessoa a ser inquirida resida fora do Estado ( CPC/2015, art. 385, § 3º, c/c Portaria XXXXX/CGJ/2021), isso sem prejuízo do comparecimento espontâneo do depoente. A exceção deve ser fundamentada, promovendo-se a expedição de carta precatória para tanto (Portaria XXXXX/CGJ/2021, art. 1º, parágrafo único).
- As oitivas devem ser realizadas dentro do edifício da unidade judiciária, de modo a preservar a incomunicabilidade entre as testemunhas e a vedação, quanto ao depoimento pessoal, de "quem ainda não depôs assistir ao interrogatório da outra parte." ( CPC/2015, arts. 385, § 2º, e 456; e Portaria XXXXX/CGJ/2021, art. 3º c/c art. 4º, § 3º).
Portanto, como apresentado acima, a presença de Márcio é de suma importância, no entanto, a mesma não precisa ser especificamente por meio físico, mas não deixa de ser algo necessário para que não lhe seja aplicada pena de confissão. Tal ação é necessária para que se possam esclarecer as discordâncias das partes. Importante também ressaltar que o mesmo não poderá delegar sua obrigação a outra pessoa.

III – QUANTO À DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA
Para tratarmos o assunto da desconsideração da personalidade jurídica, deve-se, primeiramente, passar a saber o que ela é e qual sua finalidade. Tal teoria nasceu para que se evite fraude ou abuso de direitos pelos sócios dentro da empresa, servindo assim como um reforço para que os mesmos atuem visando o bem de sua sociedade, como é dito por Fábio Ulhôa Coelho:
“[a] teoria da desconsideração da personalidade jurídica não é contrária à personalização das sociedades empresárias e à sua autonomia em relação aos sócios. Ao contrário, seu objetivo é preservar o instituto, coibindo práticas fraudulentas e abusivas que dele se utilizam”. (COELHO, Fabio Ulhôa. Curso de direito comercial: direito de empresa, p. 61.)
Quando se trata desse assunto, o ordenamento jurídico apresenta duas teorias para a responsabilização dos sócios, sendo elas: a teoria maior e a teoria menor. A maior, por assim dizer, se dá quando ocorre o desvirtuamento ou abuso da personalidade jurídica se tratando da confusão patrimonial. Já a segunda teoria que se trata da menor é caracterizada pelo inadimplemento das obrigações dos sócios dentro da empresa, não sendo necessária fraude ou prática abusiva pelo mesmo.
Portanto sendo tal ideia apresentada tem-se por entendimento que a desconsideração da personalidade jurídica se trata de uma medida necessária tomada pelo consulente contra o empresário que pratica tais atos previstos, os quais estão dispostos no art. 50 do Código Civil:
Art. 50.  Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, pode o juiz, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, desconsiderá-la para que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares de administradores ou de sócios da pessoa jurídica beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso.	
Como observado, um dos motivos de abuso da personalidade jurídica é a confusão patrimonial, que ocorre quando o empresário vem por dilapidar seu patrimônio, e por fim não vindo a honrar e arcar com suas dívidas e credores. Pela empresa de Márcio se tratar de uma EIRELI e ser constituída por responsabilidade limitada, esse poderia sim ser um caso para sua desconsideração da personalidade, pensamento o qual é sustentado pelo jurista Fábio Konder Comparato, onde disserta sobre a confusão patrimonial:
“A confusão patrimonial entre controlador e sociedade controlada é, portanto, o critério fundamental para a desconsideração da personalidade jurídica externa corporis. E compreende-se, facilmente, que assim seja, pois, em matéria empresarial, a pessoa jurídica nada mais é do que uma técnica de separação patrimonial. Se o controlador, que é o maior interessado na manutenção desse princípio, descumpre-o na prática, não se vê bem porque os juízes haveriam de respeitá-lo, transformando-o, destarte, numa regra puramente unilateral.” (COMPARATO, Fábio Konder. O poder de controle na sociedade anônima, p. 362.)
O contexto acima se trata da teoria maior, no entanto ainda deve-se esclarecer qual seria o caso descrito na teoria menor. Pela mesma não vir a exigir fraude, confusão patrimonial ou alguma outra prática abusiva, entre personalidade física e jurídica, é apenas necessário que haja o inadimplemento com suas obrigações, como é ressaltado por Felipe Peixoto Braga Netto quando diz:
A Teoria Menor, por sua vez, não exige a prova de fraude ou de prática abusiva, muito menos requer a prova de confusão patrimonial entre os bens da pessoa jurídica e física, basta apenas uma mera prova de insolvência da pessoa jurídica para o pagamento de suas obrigações (BRAGA NETTO; Felipe Peixoto, 2015, p. 276).
Como é dito, somente é necessário que o empresário venha a não arcar com suas dívidas, não sendo necessários maiores ou reais motivos para isso ter ocorrido, nessa teoria o intuito é não frustrar o credor perante sociedade.
Após tais ideias serem apresentadas, e como nos é imposto, Márcio usou o patrimônio de sua empresa MD Technologies apenas para pagamento de dívidas já estabelecidas com credores e com colaboradores os quais teve de demitir devido a situação pela qual veio passando. Visto isso é dado o entendimento de que o mesmo não é caso de desconsideração da personalidade jurídica, por não se encaixar nesse caso. No entanto, como também nos é apresentado, o patrimônio atual de sua empresa somente é suficiente para as atividades de sua matriz, portanto fica a entendimento do juiz, se o pedido pleiteado pela empresa PNTM Security pode vir a ser um caso de teoria menor, como assim já exemplificada antes.
Sendo tal pensamento, afirmações e decisão fundamentados por jurisprudências citadas:
EMENTA: CIVIL. PROCESSO CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO
PERSONALIDADE. JURÍDICA. TEORIA MAIOR. PERSONALIDADE. JURÍDICA. CONFUSÃO PATRIMONIAL. CUMPRIMENTO REPETITIVO. OBRIGAÇÃO. SÓCIO. PROVA AUSENTE.
1. O Código Civil, em seu artigo 50, adotou a Teoria Maior da desconsideração da personalidade jurídica, que exige prova do desvio de finalidade (afastamento do objeto social descrito no ato constitutivo) ou da confusão patrimonial (ausência de separação entre o patrimônio dos sócios e da sociedade empresária).
2. Nos termos do § 2º, I, do artigo 50 do Código Civil, acrescentado pela Lei da Liberdade Econômica (Lei n.º 13.874/2019), a confusão patrimonial apta à desconsideração da personalidade jurídica é aquela decorrente do cumprimento repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do administrador ou vice-versa.
3. A existência de apenas um único ato de assunção, pela sociedade empresária, de obrigação do sócio, por si só, não é, nos termos do artigo 50, § 2º, I, do Código Civil, suficiente para a caracterização da confusão patrimonial que fundamenta a desconsideração da personalidade jurídica.
 4. Recurso conhecido e provido.
EMENTA AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 DO NCPC)- EXECUÇÃO - DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO PARA AFASTAR A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA. INSURGÊNCIA DO EXEQUENTE.
1. A teoria da desconsideração da personalidade jurídica, medida excepcional prevista no art. 50 do Código Civil de 2002, pressupõe a ocorrência de abusos da sociedade, advindos do desvio de finalidade ou da demonstração de confusão patrimonial.
2. A mera inexistência de bens penhoráveis ou eventual encerramento irregular das atividades da empresa não ensejam a desconsideração da personalidade jurídica.
3. Manutenção da decisão monocrática que, ante a ausência dos requisitos previstos no art. 50 do CC/2002, afastou a desconsideração da personalidade jurídica.
4. Agravo interno desprovido.
 
IV –   	QUANTO À DENÚNCIA CRIMINAL
No ano de 2019, foi instaurado um inquérito policial contra o titular da empresa “MD Technologies”, sob a justificativa de que o empresário havia se negado a fornecer, por diversas vezes, nota fiscal relativa à comercialização de produtos, conduta que contraria a Lei de nº 8.137/90, que prevê:
Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: [...] V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, relativa a venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação”.
Embora Márcio Dias tenha sido chamado inúmeras vezes para comparecer à Delegacia a fim de esclarecer esses fatos, ele não marcou presença, tendo em vista que acreditava, com absoluta certeza, que deixar de apresentar notas fiscais não passava de uma mera irregularidade, desconhecendo a lei supracitada.
Diante das informações apontadas, pode-se concluir que a tese que poderia ser aplicada em sua defesa é a do “erro de proibição inescusável”.
Para tornar compreensível a afirmação acima, é importante esclarecer que, no âmbito do Direito Penal, para haver a aplicação de culpabilidade penal (juízo de reprovabilidade de determinada conduta), é necessário a análise dos seguintes elementos: imputabilidade, potencial consciência da ilicitude, exigibilidade de conduta diversa.
Segue uma brevíssima definição dos fundamentos supramencionados:
-Imputabilidade: trata-se da possibilidade de atribuição de responsabilidade por fato criminoso a alguém. Não são passíveis de recebimento de pena os menores de dezoito anos de idade e os indivíduos que, no momento do crime, em razão de doença mental ou de embriaguez fortuita, não eram inteiramente capazes de compreender o caráter ilícito do fato.
-Potencial consciência da ilicitude: diz respeito à capacidade de discernimento do caráter ilícito do fato. Nesse sentido, insta frisar o conceito de “erro de proibição”, que pode ser classificado em “inevitável” quando o agente age sem o conhecimento da ilegalidade de sua conduta, na medida em que não lhe era possível ter essa consciência. É “evitável” quando o agente desconhece o aspecto criminoso de sua atitude, contudo, era esperado que tivesse tal consciência, dadas as circunstâncias do caso.
-Exigibilidade de conduta diversa: versa sobre a possibilidade de agir de acordo com os princípios constitucionais. São excludentes de penalidade as seguintes situações: coação moral irresistível ou obediência hierárquica, isto é, quando o agente, em cumprimento a ordem não manifestamente ilegal de superior hierárquico, acaba por praticar um delito.
Em face às definições, conclui-se que o evento que envolve Márcio Dias enquadra-se, certamente, na hipótese de erro de proibição evitável. Isso porque, o consulente não sabia que não ceder nota fiscal de mercadorias era um crime, acreditando ser uma simples irregularidade de sua empresa. Esperava-se, entretanto, que ele tivesse consciência dessa lei tributária, haja vista sua posição social de renomado empresário.
É o que estabelece o Código Penal:
Art. 21 - O desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de pena; se evitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
	    	Parágrafo único - Considera-se evitável o erro se o agente atua ou se omite sem a consciência da ilicitude do fato, quando lhe era possível, nas circunstâncias, ter ou atingir essa consciência. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
 
Diante do exposto, é válido mencionar o pensamento de André Estefam e de Hans Welzel, figuras ilustres do Direito Penal, dado que afirmam, respectivamente:
“(...)para merecer uma pena, o sujeito deve ter agido na consciência de que sua conduta era ilícita, se não detiver o necessário conhecimento da proibição (que não se confunde com o desconhecimento da lei, o qual é inescusável), sua ação ou omissão não terá a mesma reprovabilidade”.
“O autor sabe o que faz, mas erroneamente crê que é permitido (BHG 2, 197); não conhece a norma jurídica ou não conhece bem, ou supõe equivocadamente que ocorre uma causa de justificação. Cada um desses erros exclui a reprovabilidade se for escusável, ou a diminui (…)”.
Sobre “erro de proibição evitável”, cabe mencionar o seguinte entendimento jurisprudencial:
APELAÇÃO CRIMINAL - Sonegação fiscal – Recurso do Ministério Público – Aumento da pena-base, reconhecimento do concurso material ou maior acréscimo para a continuidade delitiva, fixação da causa de aumento prevista no art. 12, I, da Lei nº 8.137/90, no patamar 1/3, adoção do regime prisional semiaberto e afastamento da substituição da carcerária por restritiva de direitos e multa – Recurso defensivo – Preliminares de inépcia da denúncia, nulidade da Certidão de Dívida Ativa – CDA – e cerceamento de defesa, em virtude do indeferimento de diligências – No mérito, absolvição por atipicidade da conduta, ausência de dolo, erro de tipo, de proibição ou determinado por terceiro, inexigibilidade de conduta diversa e fragilidade probatória – Teses alternativas de erro de proibição evitável, desclassificação para a modalidade tentada ou para a figura típica prevista no art. 2º , I, da Lei nº 8.137/90, com a aplicação dos institutos da Lei 9.099/95, redução da multa da prestação pecuniária e reconhecimento de crime único – Preliminares rejeitadas – Denúncia que contém os requisitos do art. 41, do CPP- CDA de acordo com as disposições contidas na Lei nº .830/80 – Indeferimento de diligências impertinentes ou protelatórias que se incluem na esfera de discricionariedade regrada do magistrado – Prejuízo não demonstrado – Materialidade e autoria demonstradas – Auto de infração e imposição de multa ratificado pelo depoimento do agente fiscal de rendas – Dolo configurado – Conduta típica - Alegação de erro de tipo, de proibição ou determinado por terceiro afastada diante da comprovação do elemento subjetivo – Impossibilidade de reconhecimento da inexigibilidade de conduta diversa somente pela alegação de dificuldade financeira da empresa ou desconhecimento dos procedimentos fiscais por parte do acusado – Impossibilidade de desclassificação da conduta diante da obtenção do resultado naturalístico, bem como em razão do acusado ter praticado infrações decorrentes de creditamento indevido de ICMS com base em documentos inidôneos – Manutenção da pena de partida no mínimo legal – Processos em andamento não têm o condão de exasperá-la, em obediência ao princípio da presunção de inocência – Inteligência da Súmula 444, do STJ - Manutenção da continuidade delitiva, com a exasperação de ¼, diante da prática de quatro crimes da mesma espécie, nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução – Inviabilidade de reconhecimento de crime único ou concurso material - Acréscimo de 1/3 em virtude da causa de aumento prevista no art. 12, I, da Lei nº 8.137/90 – Grave dano à coletividade demonstrado – Regime aberto e substituição da pena corporal suficientes para reprovação e prevenção de crimes desta espécie – Valores das penas pecuniárias, cumulativa e substitutiva, fixados no valor unitário mínimo legal, diante da inexistência de comprovação da capacidade econômica do agente – Recursos parcialmente providos. (Trinunal de Justiça de São Paulo – TJ-SP- Apelação Criminal: APR XXXXX-94.2018.8.26.0358 SP XXXXX-94.2018.8.26.0358).
Tem-se, pois, que a defesa de Márcio poderá ser pautada em “erro de proibição evitável”, forma pela qual será possível que sua pena seja atenuada.
Em face do exposto, opina-se pelo acerto da comissão interna de indeferir a candidatura de Márcio Dias a deputado federal do estado de São Paulo nas eleições de 2022, haja vista a clara hipótese de inelegibilidade por parentesco.
Ademais, no que diz respeito ao comparecimento à audiência de instrução e julgamento na cidade de Mogi das Cruzes, considera-se que não é necessário que o consulente compareça fisicamente, uma vez que pode fornecer depoimento da cidade de São Paulo, onde atualmente reside, mediante sala passiva.
Outrossim, é fato que a desconsideração da personalidade jurídica da empresa “MD Technologies” pode ser efetuada, visto que Márcio deixou claras evidências de confusão patrimonial.
Para finalizar, há de se considerar a ideia de “erro de proibição evitável” para a realização da defesa de Márcio ante ao órgão jurisdicional.
É o parecer, salvo melhor juízo.

São João da Boa Vista, 2022.

  Fernanda de Lima Salvi, Giovanni Augusto Luqueta, Luiza Ferraz Campese
RA 21000872 / RA 22001772 / RA 21000045
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